
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.901 - SP (2015/0228121-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOAO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADOS : HILARIO BOCCHI JUNIOR E OUTRO(S)

 HILÁRIO BOCCHI 
 CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA 
OBTIDA NA VIA JUDICIAL. NOVO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO 
CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS.
1. Ante a possibilidade de opção ao benefício previdenciário mais vantajoso, 
assim como a desnecessidade de devolução da quantia já recebida, afigura-se 
legítima a execução dos valores compreendidos entre a data de entrada do pedido 
de aposentadoria, cujo direito foi reconhecido judicialmente, e a data de início do 
segundo benefício, concedido na via administrativa.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.901 - SP (2015/0228121-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOAO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADOS : HILARIO BOCCHI JUNIOR E OUTRO(S)
   HILÁRIO BOCCHI 
   CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OPÇÃO PELO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO 
CONCEDIDO NA VIA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECEBIMENTO DE VALORES EM AÇÃO JUDICIAL. DECISÃO 
FUNDAMENTADA.

I - A decisão recorrida negou seguimento ao agravo de 
instrumento interposto pela parte autora, mantendo a decisão proferida no Juízo a 
quo que indeferiu pedido formulado em fase executiva, com intuito de resgatar 
diferenças provenientes do Julgado proferido no feito originário do presente 
agravo e a manutenção do benefício concedido administrativamente.

II - O ora agravante teve reconhecido na via judicial seu direito a 
aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, com termo inicial fixado 
em 07/10/1998. Na via administrativa foi concedida a aposentadoria por tempo de 
contribuição (NB 42/153.337.033-5), com DIB em 01/04/2010.

III - No juízo a quo o autor optou pela aposentadoria concedida 
na via administrativa e pretende o recebimento dos valores a título de 
aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, concedida nesta esfera, até 
a data da concessão administrativa.

IV - Encontra-se pacificado entendimento no sentido de que é 
facultado ao segurado fazer a opção pelo benefício que lhe seja mais vantajoso.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 56 do Decreto 3.048/1999; e 88 da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      

Documento: 1460116 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  3 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.901 - SP (2015/0228121-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.9.2015.        

Não merece prosperar a irresignação. 

Conforme se depreende do acórdão recorrido, nota-se que este se encontra 

alinhado ao posicionamento do STJ, no sentido de que se afigura legítima a manutenção do 

benefício concedido administrativamente sem que seja necessário abdicar da execução de 

parcelas atrasadas do benefício postulado em juízo. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. PEDIDO 
DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 543-B DO CPC. APRECIAÇÃO DE ALEGADA 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, 
NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À 
CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À APOSENTADORIA, OBTIDA NA 
VIA JUDICIAL, PARA OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO, MAIS 
VANTAJOSO, CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE, NO CURSO DA 
AÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
V. Reconhecido o direito de opção pelo benefício concedido 

administrativamente, no curso da ação judicial, mais vantajoso, e a 
desnecessidade de devolução dos valores recebidos na via judicial, afigura-se 
legítimo o direito de execução dos valores compreendidos entre a data de entrada 
do pedido de aposentadoria por tempo de contribuição, cujo direito foi reconhecido 
judicialmente, e a data de início do segundo benefício, de aposentadoria por 
invalidez, mais vantajoso, concedido na via administrativa. Precedentes do STJ.

(...)
(AgRg no REsp 1387241/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL NÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. ANÁLISE NESTA FASE PROCESSUAL. 
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IMPOSSIBILIDADE.
1. É inviável a discussão, em sede de agravo regimental, de 

matéria não abordada no recurso especial ou nas contrarrazões, por se tratar de 
inovação recursal.

PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DAS PARCELAS 
REFERENTE AO BENEFÍCIO CONCEDIDO JUDICIALMENTE, ATÉ A 
DATA DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DEFERIDO NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO 2. Ante a possibilidade de opção ao 
benefício previdenciário mais vantajoso, assim como a desnecessidade de 
devolução da quantia já recebida, afigura-se legítima a execução dos 
valores compreendidos entre a data de entrada do pedido de aposentadoria, 
cujo direito foi reconhecido judicialmente, e a data de início do segundo 
benefício, concedido na via administrativa.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1162799/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/10/2013, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO 
DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. VIABILIDADE DE COBRANÇA DAS PARCELAS 
ATRASADAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial 
representativo da controvérsia (REsp n. 1.334. 488/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 14/5/2013), consolidou o entendimento de que os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de 
desistência pelos seus titulares, sendo desnecessária a devolução dos valores 
recebidos da aposentadoria a que o segurado pretende renunciar para a 
concessão de novo e posterior benefício.

2. Deve ser mantida a decisão agravada que, ao condenar o 
agravante a pagar ao segurado os benefícios atrasados, relativamente ao 
período compreendido entre o deferimento judicial da aposentadoria e a 
concessão administrativa de um segundo benefício, mais vantajoso, não 
destoou da jurisprudência das Quinta e Sexta Turmas desta Corte: AgRg no 
REsp 1.162.432/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 15/2/2013 e AgRg 
no REsp 1.148.133/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira - 
Desembargadora convocada do TJ/PE, DJe de 19/8/2013.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1234529/RS, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, DJe 20/11/2013, grifei).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 
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Diante do exposto, dou  provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0228121-7 REsp 1.554.901 / SP

Números Origem:  00021095820014036102  00074331620124030000  200161020021099  201203000074330  
21095820014036102

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO BATISTA DA SILVA
ADVOGADOS : HILARIO BOCCHI JUNIOR E OUTRO(S)

HILÁRIO BOCCHI
CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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